
PARECER N.º    , DE 2019
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL sobre a Moção n.º 171, de 2019

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, a moção em epígrafe manifesta repúdio ao Projeto de Lei da Câmara 27, de 2018, movimentado inicialmente pelo Deputado Federal Ricardo Izar como Projeto de lei 6799, de 2013, que determina que os animais não humanos possuam natureza jurídica sui generis sendo sujeitos de direitos despersonificados, dos quais devem gozar e obter tutela jurisdicional em caso de violação, vedado o seu tratamento como coisa.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 131ª a 135ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 23 a 30 de outubro de 2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Esgotado o tempo de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante decisão do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156 caput, in fine, do Regimento Interno, para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 11, combinado com o artigo 33, II, do mesmo texto legal.

A moção em discussão tem por objetivo manifestar sua contrariedade com o Projeto de lei da Câmara 27, de 2018, que determina que os animais não humanos possuam natureza jurídica sui generis, sendo sujeitos de direitos despersonificados, dos quais devem gozar e obter tutela jurisdicional em caso de violação, vedado o seu tratamento como coisa.

É muito importante tratar os animais como seres sensíveis, que sentem dor, emoção, sensações de prazer, estresse e medo, como pretende o projeto em discussão. O reconhecimento de tais características é dizer que não são considerados como coisas, logo merecem proteção, além de fortalecer às futuras gerações o cuidado que deverão ter com os animais, não os tratando 
como objetos, mas por outro lado, o projeto trata de uma matéria complexa de forma bem frágil, como demonstraremos a seguir.

É inegável que a tendência, ao se falar de defesa dos animais, é repensar o tratamento dado a eles e reconhecê-los como sujeito de direitos, inclusive quanto à personalidade jurídica, alterando e adaptando a legislação interna do país. No entanto, trata-se de uma matéria extremamente complexa que requer muitos cuidados ao ser disciplinada, o que não foi feito, uma vez que o projeto de lei em discussão mostrou-se frágil, não ficando bem esclarecido o conceito de animais não humanos, a natureza jurídica sui generis, os reflexos da personalidade jurídica e o instituto da representação. E, mais, a mudança na natureza jurídica dos animais não humanos pode afetar diretamente outros ramos do direito, como é o caso do Direito Penal.

Ao falar em animais não humanos não estão claras quais as espécies de animais que, realmente, serão cobertas pelo projeto de lei e quais direitos serão afetos a eles, além do que, o nosso ordenamento jurídico já abarca a proteção dos direitos dos animais de forma extensa, dentre normas constitucionais, leis, tratados e jurisprudência que lhes garante ampla proteção. A própria Constituição Federal, em seu artigo 225, determina a proteção da fauna, vedando a exposição dos animais a crueldade e à possibilidade de extinção.


Quanto à natureza “sui generis” da personalidade jurídica, é uma expressão em latim que significa algo peculiar, único de sua espécie, o que, certamente, dará margem a várias interpretações, causando insegurança e instabilidade jurídica, pois não esclarece, nem delimita o seu efeito legal.


O projeto também é confuso ao dizer que os animais não humanos são dotados de direitos despersonificados, ainda não definidos, desqualificando, assim, a pretensão de qualificá-los como detentores de personalidade jurídica com capacidade de serem representados, não especificando como deverá ser o tratamento legal a estes animais.


Por fim, quando veda o tratamento dos animais não humanos como “coisa” pode, por exemplo, garantir que não sejam mais comercializados, ou que não sejam mais castrados, dentre outros.

Nota-se um excesso de subjetivismo, o que pode resultar em grandes prejuízos.


Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção n.º 171, de 2019, conclusivamente.

Sala das Sessões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSL
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